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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
CONDENAÇÃO  A INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO DO  PROMOVIDO.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  IMPUGNADA.
ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E  DISSOCIADAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELO  APELANTE.
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INADMISSIBILIDADE  DO  RECLAMO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  RECURSO
ADESIVO PREJUDICADO. 

- O princípio da dialeticidade exige que os recursos
ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões
que objetivam impugnar.

-  Quando  a  parte  apelante  não  refuta,
especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão
que julgou improcedente seu pedido,  na origem, o
não  conhecimento  do  recurso  é  medida  que  se
impõe.

- Dispensável levar a matéria ao Plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, como ocorrente na espécie.

- Sendo a apreciação do recurso adesivo subordinada
ao  principal,  o  não  conhecimento  deste,  gera  a
prejudicialidade daquele, nos termos do art. 997, §2º,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Antônio  José  Sobrinho ajuizou  a  presente  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Indébito c/c Condenação a
Indenização por Danos Morais e Materiais, em face do Banco Santander S/A, haja
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vista desconhecer a razão dos débitos efetivados em seu benefício, na ordem de R$
150,00  (cento  e  cinquenta  reais)  ao  mês,  decorrentes  de  um suposto  empréstimo
consignado, contraído junto à instituição financeira, o qual alega jamais ter celebrado.
Nesse panorama, pugna pela declaração de inexistência do débito, pela restituição
em dobro dos valores indevidamente descontados, bem como ser indenizado a título
de danos morais.

Contestação  apresentada  pelo  Banco  Santander
(Brasil) S/A, fls. 53/66, no qual refutou os termos da exordial, postulando pela total
improcedência dos pedidos.

Termo de audiência, fl. 100.

Ao  analisar  a  controvérsia,  fls.  101/105V,  a
Magistrada singular julgou procedente em parte o pedido, nos seguintes termos:

(…)  JULGO PROCEDENTE em parte o pedido de
ANTÔNIO JOSÉ SOBRINHO para  DECLARAR  a
inexistência  de  débito  em  nome  da  parte  autora
perante  o  réu,  referentes  ao  contrato  bancário
declinado na inicial, e  CONDENAR o réu BANCO
SANTANDER  S/A  ao  pagamento  de  R$  5.000,00
(cinco  mil  reais)  pelos  danos  morais,  atualizados
monetariamente  pelo  IGP-M  desde  esta  data  e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a
data  do  ilícito,  isto  é,  do  primeiro  desconto;  bem
como  ao  pagamento  dos  valores  descontados
indevidamente  do  benefício  da  parte  autora,
atualizados monetariamente pelo IGP-M e acrescidos
de  juros  de  mora  desde  a  data  de  cada  desconto.
Tudo com base no art. 927 do Código Civil, no art. 14
do Código de Defesa do Consumidor e na Súmula 54
do STJ.
Condeno,  ainda,  o  promovido  no  pagamento  das
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custas  e  honorários  advocatícios  que  fixo  em  10%
sobre o valor da condenação.

Inconformado,  o  Banco  Santander  (Brasil)  S/A
interpôs  APELAÇÃO,  fls.  106/113,  e,  nas  suas  razões,  sustenta  a  inexistência  de
conduta irregular por parte da instituição financeira, que ao proceder com a cobrança
dos contratos celebrados com a parte autora, agiu no exercício regular de direito, eis
que o promovente não comprovou nos autos a existência de cobrança indevida de
sua parte. Outrossim, salienta a ausência dos requisitos para a inversão do ônus da
prova, porquanto tratando-se de alegação de irregularidade no reajuste das parcelas
do contrato de financiamento, o ônus da prova seria de incumbência da parte autora,
nos  termos  do  art.  333,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  eis  que  possui  plena
capacidade de produzir  as  provas,  seja  através de documentos,  seja  por meio  de
perícia. Ao final, argumenta que, caso fosse devida indenização, a mesma deveria ser
reduzida,  em  respeito  aos  princípios  constitucionais  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. Por essas razões pugna pela improcedência de sua condenação
em danos morais, e, subsidiariamente, pela redução do valor de R$ 7.500 (sete mil e
quinhentos reais) fixado a esse título, em respeito aos princípios constitucionais da
razoabilidade e proporcionalidade.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
131/133.

Igualmente  irresignado,  Antônio  José  Sobrinho
interpôs Recurso Adesivo, fls. 134/140, e, nas suas razões, pugna pela modificação do
decisum vergastado,  apenas  no  tocante  ao  valor  fixado  a  título  de  danos  morais,
requerendo sua majoração.

Contrarrazões, fls. 143/154.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
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do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais,  iniciando pela apelação interposta pelo
Banco Santander (BRASIL) S/A.

Ab  initio,  impende  consignar  que,  dentre  os  vários
princípios a regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade
apresenta-se como um dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a
parte insatisfeita com o provimento judicial apresentar a sua irresignação através de
um raciocínio  lógico  e  conexo aos  motivos  elencados no decisório  combatido,  de
modo  a  possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

Sobre o assunto, disserta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55). 

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
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pela parte insurgente no caso telado, já que não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados na decisão combatida. Em verdade, o recorrente não teceu
argumentação que afronte diretamente as premissas do provimento hostilizado.

Digo  isso,  pois  a  parte  autora  trouxe  como  ponto
central  de  sua  insurgência,  temática  concernente  a  realização  de  débitos  em seu
benefício, na ordem de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) ao mês, decorrentes de um
suposto empréstimo consignado, contraído junto à instituição financeira, o qual alega
jamais  ter  celebrado,  tendo o  magistrado  singular,  inclusive,  acatado a  pretensão
autoral,  declarando a  inexistência  do débito  referente  ao  respectivo contrato.  Por
outro  lado,  em  suas  razões  recursais,  a  casa  bancária  tratou  de  matéria  fática
completamente  distinta  à  hipótese  dos  autos,  o  que  se  percebe  através  dos
argumentos  utilizados  pela  instituição  financeira  ao  postular  a  redução  do  valor
fixado a título de danos morais - pois além de mencionar um valor diverso do que foi
arbitrado pelo Juiz singular, aduz como objeto da lide, a negativação do nome do
autor nos  órgãos  de proteção ao  crédito  –  bem como ao defender a  ausência  de
requisitos  para  inversão  do  ônus  da  prova  –  ao  tratar  do  caso  como  sendo  de
irregularidade no reajuste das parcelas.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
pertinentes  à  argumentação abordada no decisório  atacado,  não atendeu a  parte
recorrente aos requisitos preconizados no art. 932, II, do Novo Código de Processo
Civil.

Transcrevo decisão proferida pelo Superior Tribunal
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
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ART.  514,  II  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Ressalte-se  que,  uma  vez  inadmitido  o  apelo
principal, o recurso adesivo dele pendente resta prejudicado, não sendo possível sua
apreciação posto que subordinada ao juízo de admissibilidade daquele, nos termos
do art. 997, §2º, do Código de Processo Civil vigente. 

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie. 
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Ademais, ressalta-se que o art. 932, parágrafo único,
do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  dispõe  sobre  a  possibilidade  de
saneamento,  não  tem  aplicação  obrigatória  na  hipótese  insanável,  não  podendo,
assim,  ser  aplicado  ao  caso  em apreço,  pois,  como bem leciona  Daniel  Amorim
Assumpção Neves, “tendo deixado o recorrente de impugnar especificadamente as
razões  decisórias,  não  cabe  regularização  em  razão  do  princípio  da
complementariedade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição
do  recurso”  (In.  Novo  Código  de  Processo  Civil  Comentado,  artigo  por  artigo,
Salvador: JusPodivm, 2016, p. 1518). 

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO PRESENTE
RECURSO  APELATÓRIO,  diante  da  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  e
PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO, mantendo-se, por conseguinte, a sentença
prolatada, em todos os seus termos. 

P. I.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                              Relator

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0000423-58.2015.815.0351                                                                                                         8


